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 CONSELHO SUPERIOR
 Edital de 15-5-18
O Procurador Geral de Justiça, e Presidente do Conselho 

Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, FAZ 
SABER que se acham abertas até o próximo dia 25.05.18 (cf. 
RICSMP, art.56, parágrafo único) as inscrições ao concurso para 
os cargos vagos abaixo elencados.

As inscrições poderão ser realizadas por intermédio 
de requerimento regular (ofício ou protocolo on line) ou 
e-mail acompanhado de assinatura digitalizada.

PROCURADOR DE JUSTIÇA
PROMOÇÃO ANTIGUIDADE
01 (UMA) VAGA NA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMI-

NAL, para o cargo de 140º Procurador de Justiça da Procuradoria 
de Justiça Criminal, decorrente da aposentadoria do Doutor 
CARLOS ROBERTO MARCOS GARCIA.

PROMOÇÃO MERECIMENTO
01 (UMA) VAGA NA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMI-

NAL, para o cargo de 14º Procurador de Justiça da Procuradoria 
de Justiça Criminal, decorrente da aposentadoria do Doutor 
Jorge Luiz Ussier, consideradas as transferências dos Doutores 
Maria da Glória Villaça Borin Gavião de Almeida e Lycurgo de 
Castro Santos.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados é 
expedido o presente edital com o prazo de 10 (dez) dias.

OBS. Os interessados deverão observar o disposto no art. 
147, § 2º da Lei Complementar 734/93.

 Aviso 115/18 – CSMP, de 24-5-18
O Conselho Superior do Ministério Público, na reunião ordi-

nária realizada no dia 22-05-2018, aprovou, por unanimidade, a 
publicação da minuta de Ato de alteração do Regimento Interno 
do Colegiado, para instituir a “Manifestação de Interesse” no 
procedimento da promoção e remoção de membros da carreira, 
apresentada pela Comissão Especial da Movimentação na Car-
reira. Para esse fim, é publicado o presente AVISO, e estabelecido 
o prazo para o encaminhamento de eventuais sugestões pelos 
Membros da Instituição, as quais poderão ser encaminhadas, até 
o dia 27.06.18, ao e-mail conselho@mpsp.mp.br ou por ofício.

Ato nº .../18 – CSMP, de ... de .......... de ......
Altera o artigo 54 do Ato 005/94 – CSMP, de 18-10-1994, 

que dispõe o Regimento Interno do Conselho Superior do Minis-
tério Público, e dá providências correlatas.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, na 
forma do art. 36, XXIII, da Lei Complementar Estadual 734, de 
26-11-1993, resolve editar o seguinte Ato:

Art. 1º - O artigo 54 do Ato 005/94 – CSMP, de 18-10-1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54 – Observadas a necessidade e o interesse do servi-
ço, a expedição de edital para concurso de provimento de cargo 
vago que comporte preenchimento por promoção e remoção, 
prevista no artigo 36, XIII, da Lei Complementar 734, de 26-11-
1993, será precedida de consulta aos interessados, por meio da 
manifestação de interesse.

§ 1º - Deliberando o Conselho pela abertura do concurso de 
provimento do cargo, expedirá aviso com prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para manifestação dos candidatos quanto ao interesse no 
seu preenchimento por promoção ou remoção.

§ 2º - Colhidas as manifestações de interesse, no prazo de 
3 (três) dias úteis, a Comissão de Movimentação na Carreira 
elaborará voto, apontando ao Colegiado o critério de provi-
mento do cargo, considerando as expectativas de carreira dos 
interessados.

§ 3º - A expectativa de carreira mais antiga será definida 
pelo confronto entre o tempo de cargo para os que preten-
dem remoção e o tempo de entrância para os que pleitearem 
promoção.

§ 4º - Havendo empate nas expectativas, o pleito será resol-
vido com a observância dos critérios de antiguidade previstos 
no artigo 135, § 2º, da Lei Complementar 734, de 26-11-1993.

§ 5º - Não será definido o critério em favor do candidato 
que tenha sofrido pena disciplinar ou remoção compulsória no 
período de 1 (um) ano, anterior à data da publicação dos votos 
da Comissão de Movimentação na Carreira.

§ 6º - A Comissão de Movimentação na Carreira, fará publi-
car seu voto para impugnações, reclamações ou desistências dos 
interessados, no prazo de 2 (dois) dias úteis, submetendo-os, 
juntamente com eventuais impugnações ou reclamações, à deli-
beração do Colegiado na primeira reunião ordinária que suceder 
ao término desse prazo.

§ 7º - Fundamentadamente, observado o interesse público, 
o Colegiado poderá deliberar pela adoção de critério de pro-
vimento diverso do indicado pela Comissão de Movimentação 
na Carreira.

§ 8º - A definição do critério de abertura do cargo vincula 
o candidato indicado como detentor da expectativa de carreira 
mais antiga à inscrição e manutenção de sua inscrição até final 
indicação, sob pena de anulação do certame.

§ 9º - Fundamentadamente e por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, observado o interesse público, o Colegiado poderá 
desvincular da inscrição ou de sua manutenção até final indi-
cação, o candidato cuja expectativa de carreira mais antiga 
definiu o critério de provimento, convalidando o concurso em 
andamento.

§ 10 – A deliberação deverá ser tomada no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da ocorrência da vaga, salvo situa-
ções especiais, em consequência do número de vagas, mediante 
decisão fundamentada (v. art. 143, §§ 1º e 2º, da LOEMP).

§ 11 – Salvo motivo de interesse público, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da vacância do cargo, será expe-
dido edital para seu preenchimento por remoção ou promoção 
(v. art. 36, XIII, da LOEMP).”

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, de de .

 CORREGEDORIA GERAL
 Aviso 009/18-CGMP, de 21-5-2018
O Corregedor-Geral do Ministério Público, Dr. PAULO AFON-

SO GARRIDO DE PAULA, no uso de suas atribuições legais, faz 
publicar, especialmente para conhecimento dos integrantes do 
Ministério Público de Segundo Grau, atas de reuniões com os 
senhores Secretários e Coordenadores dos Setores Especializa-
dos, ocorridas nos dias 17-04-2018 e 07-05-2018.

PAULO AFONSO GARRIDO DE PAULA
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ATA DE REUNIÃO REALIZADA COM OS SENHORES PRO-

CURADORES DE JUSTIÇA SECRETÁRIOS E VICE-SECRETÁRIOS 
DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA E COORDENADORES E VICE-
-COORDENADORES DA EQUIPE DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
COM ATUAÇÃO PERANTE A CÂMARA ESPECIAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E SETOR DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS E 
ESPECIAIS CRIMINAIS.

Às quatorze horas do dia 17-04-2018, na Sala de Reuniões 
da Corregedoria Geral do Ministério Público de São Paulo, à Rua 
Riachuelo, 115, 10º andar, no Centro, em São Paulo, reuniram-se 
o Corregedor Geral do Ministério Público, Dr. Paulo Afonso Gar-
rido de Paula, a Vice-Corregedora Geral do Ministério Público, 
Dra. Tereza Cristina Maldonado Katurchi Exner, o Dr. Jair Burgui 
Manzano, Procurador de Justiça Secretário da Procuradoria de 
Justiça Criminal, o Dr. Ruy Cid Martins Vianna, Procurador de 
Justiça Vice-Secretário da Procuradoria de Justiça Criminal, o Dr. 
Marco Antonio Zanellato, Procurador de Justiça Secretário da 
Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, o Dr. 
Edgard Moreira da Silva, Procurador de Justiça Vice-Secretário 
da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, 
a Dr. Alvaro Augusto Fonseca de Arruda, Procurador de Justiça 
Secretário da Procuradoria de Justiça Cível, o Dr. José Eduardo 
Ismael Lutti, Procurador de Justiça Vice-Secretário da Procurado-

11. Ante o exposto, a Comissão Examinadora do 920 Con-
curso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado 
de São Paulo deliberou, à unanimidade, negar provimento ao 
recurso interposto, mantendo, em corolário, a média final atri-
buída ao Candidato.

São Paulo, 21 de maio de 2.018.
MOTAURI CIOCCHETTI DE SOUZA
Procurador de Justiça- Secretário da Comissão
 nº 198/2018 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, 

AVISA aos membros e servidores do Ministério Público e ao 
público em geral, o encerramento antecipado do expediente, 
bem como a suspensão dos prazos dos procedimentos extraju-
diciais em curso em todas as Promotorias de Justiça do Estado 
(capital e interior), a partir das 17 horas, no dia 24-05-2018, em 
virtude das dificuldades experimentadas no sistema de transpor-
tes, em decorrência da greve dos caminhoneiros.

 Aviso de 24-5-2018
nº 199/2018 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 19, I, “d”, da Lei Complementar 
Estadual 734, de 26-11-1993, a pedido do Centro de Apoio Ope-
racional das Promotorias de Justiça Criminais, e na esteira da 
RECOMENDAÇÃO 2/2018 do PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
DE PERNAMBUCO:

Considerando as notícias veiculadas na imprensa que pos-
tos de gasolina, aproveitando-se da greve dos caminhoneiros, 
elevaram os preços de seus produtos a patamares exorbitantes;

Considerando que o aumento de preços representa, em 
tese, prática abusiva e é condenada pelo Código do Consumidor, 
que proíbe aos fornecedores exigir do consumidor vantagem 
manifestamente indevida e elevação sem justa causa do preço 
de produtos ou serviço (art. 39, V e X, da lei 8.078/90).

Considerando que o inciso V, do artigo 39, da lei 8.078/90 
proíbe a conduta de “exigir do consumidor vantagem manifes-
tamente excessiva”.

Considerando que tais atos abusivos caracterizam infrações 
ao Código do Consumidor, podendo o fornecedor incorrer, 
conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas, 
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em 
normas específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; 
III - inutilização do produto; VI - suspensão de fornecimento de 
produtos ou serviço; VII - suspensão temporária de atividade; 
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; IX - cassação 
de licença do estabelecimento ou de atividade; X - interdição, 
total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 
XI - intervenção administrativa;

Considerando que a fixação artificial de preços ou quantida-
des vendidas ou produzidas é crime contra relação de consumo, 
punido com pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e 
multa. (Lei 8.137/1990);

Considerando que é crime contra a economia popular, 
punido com pena de detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos, 
e multa, provocar a alta ou baixa de preços de mercadorias, por 
meio de notícias falsas, operações fictícias ou qualquer outro 
artifício (Lei 1.521/1951).

RECOMENDA, sem caráter normativo, aos órgãos de exe-
cução do MINISTÉRIO PÚBLICO para o desempenho de suas 
atribuições que, diante de notícias envolvendo elevação anormal 
de preços nos postos de combustíveis, instaurem Procedimento 
de Investigação Criminal ou requisitem a instauração de Inqué-
rito Policial com escopo de apurar eventuais crimes cometidos 
contra

relação de consumo (Lei 8.137/1990) e contra a economia 
popular (Lei 1.521/1951).

A presente recomendação será encaminhada ao Centro de 
Apoio Operacional Cível e Tutela Coletiva – CAO Consumidor, 
para fins de conhecimento e apoio técnico às respectivas pro-
motorias de Justiça;

GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Procurador-Geral de Justiça
Publicar no dia 25-05-2018.

 VII - ARTIGO 28 DO CPP
 A – SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE POLÍTICAS 

CRIMINAIS E INSTITUCIONAIS
VII – CPP, art. 28
B – CRIMINAL
Protocolado 37.510/18
Autos 0071669-41.2015.8.26.0050 – MM. Juízo do DIPO 3 

(Comarca da Capital)
Autor do fato: (...)
Assunto: revisão de promoção de arquivamento de inqué-

rito policial
EMENTA: CPP, ART. 28. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. CTB, 

ART. 306 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.705/08). 
NÍVEL DE DOSAGEM ALCOÓLICA ATESTADO POR ETILÔMETRO 
(“BAFÔMETRO”). VALIDADE. POSTERIOR EXAME CLÍNICO, REA-
LIZADO UMA HORA E QUARENTA MINUTOS APÓS, QUE NÃO 
CONSTATOU A ALCOOLEMIA. PREVALÊNCIA DA PROVA COLHI-
DA NO MOMENTO DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE DIREÇÃO 
IRREGULAR. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
OFERECIMENTO DE DENÚNCIA QUE SE IMPÕE.

O nível de dosagem alcoólica, que constitui requisito típico, 
foi comprovado materialmente em exame pericial realizado in 
loco, no momento da conduta, por meio de etilômetro (“bafô-
metro”), constatando-se o índice de 0,58 mg/L (cinquenta e oito 
miligramas por litro de ar expelido pelos pulmões) (vide art. 2º, 
II, do Decreto n. 6.488/08). A investigada foi, posteriormente, 
encaminhada ao Instituto Médico Legal e, uma hora e quarenta 
minutos após a abordagem, colheu-se material para exame clíni-
co, o qual não detectou remanescerem vestígios de embriaguez.

O confronto dos elementos informativos amealhados no 
curso da investigação há de ser efetuado de maneira crítica, não 
se admitindo que uma prova se sobreponha às demais, sem se 
verificar as condições em que produzida. No caso em tela, dois 
exames periciais foram realizados: um deles no exato instante 
da perpetração da conduta criminosa e outro, horas após. O 
primeiro apurou quantidade de álcool por litro de ar expelido 
pelos pulmões capaz de incriminar o investigado; o segundo 
não concluiu pelo estado inebriante. A contradição, destaque-se, 
é aparente. Isto porque, como é sabido, o organismo humano 
possui condições, com o passar do tempo, de eliminar o álcool 
ingerido.

De mais a ver, ainda que se pudesse reputar conflitante o 
cenário probatório, nesta fase da persecução penal as dúvidas 
devem ser dirimidas em favor da sociedade (nesse sentido: STJ, 
Conflito de Competência n. 113.020, rel. MIN. OG FERNANDES, 
julgado em 23-03-2011). Há de prevalecer, destarte, a constata-
ção aferida no momento da ação.

O delito em questão configura crime de perigo abstrato e 
sua descrição legal não atenta contra princípios constitucionais, 
até porque é científica e estatisticamente comprovado que a 
condução de veículo automotor por quem ingeriu álcool ou 
substâncias psicoativas em determinado patamar põe em risco 
a incolumidade física e a vida de terceiros, dada a diminuição 
dos reflexos, da percepção sensorial e motora, entre outros (vide, 
nesse sentido, HC n. 109.269/MG, Rel. Ministro LEWANDOWSKI, 
j. em 27-09-2011, DJe de 11-10-2011).

Solução: designa-se outro promotor de justiça para oferecer 
denúncia e prosseguir nos ulteriores termos da ação penal.

Antônio Souza Prudente (TRF 1ª Região): “Responsabilidade 
civil, administrativa e penal dos agentes públicos por atos omis-
sivos do licenciamento e monitoramento dos empreendimentos 
agressores do meio ambiente equilibrado”.

Joana Nabuco (Conectas): “Termos de Ajustamento de 
Conduta: possibilidades e efetividade”.

Fernando Akaoui (MPSP e Unisanta): “Aplicação e monito-
ramento dos TACs”.

Ricardo Torres de Carvalho (TJSP): “Execução das sentenças 
em matéria ambiental”.

Rodrigo Jorge Moraes (PUC-SP): “A prova nas ações 
ambientais”.

18h30
Assembleia Geral do IDPV
Dia 30-05-2018 (quarta-feira)
9:00 hs – 10h30 Sala Nave
Painel XI: Patrimônio, propriedade e sua função na Consti-

tuição Ecológica
Presidente de Mesa: Marcelo Gomes Sodré (PUC-SP)
João Cesar M. Rando (INPEV): “A propriedade e seu fim. O 

descarte de embalagens e a logística reversa”.
Maria Edelvacy Marinho (Mackenzie): “Propriedade intelec-

tual e proteção ambiental”.
Luís Fernando Massonetto (USP): “Função social e ambien-

tal: abrangência e desafios”.
Inês Virgínia Prado Soares (TRF 3ª Região): “Desafios e 

alternativas jurídicas para a proteção do patrimônio histórico”.
Maria Luiza Gabner (MPF-SP): “Conflitos Fundiários, áreas 

protegidas e terras indígenas”.
9:00 hs – 10h30
Sala Mármore
Painel XII: Competência em matéria ambiental e governança
Presidente de Mesa: Cristina Godoy de Araújo Freitas 

(MP-SP)
Consuelo Yoshida (TRF 3a região – PUC/SP): “Lei Comple-

mentar 140/2011. Aspectos controvertidos”.
Clarissa Ferreira Macedo D´Isep (PUC-SP): “Garantias fun-

damentais e Liberdades Públicas Sustentáveis: quais avanços 
constitucionais?”

Eduardo Viola (UnB): “Governança ambiental no Século 
XXI: Os desafios colocados pelas rivalidades geopolíticas e a 
competição econômica”.

Ricardo Stanziola (UNIVALI): “Participação social e gover-
nança. Experiência na implementação dos ODS”.

Gabriel Wedy (Juiz Federal- RS): “Desafios para a gover-
nança do clima”.

10h30 – 11h
COFFEE BREAK
11h – 12h30
Sala Nave
Painel XIII: Responsabilidade administrativa e penal em 

matéria ambiental
Presidente da Mesa: Gilberto Passos de Freitas (Unisantos)
Ana Maria Marchesan (MP-RS): “Dupla imputação de res-

ponsabilização penal. Evolução da Jurisprudência”.
Nicolao Dino de Castro e Costa Neto (Subprocurador Geral 

da República): “Crimes de perigo concreto e abstrato em matéria 
ambiental – análise crítica da jurisprudência”.

Rafael Martins Costa Moreira (Juiz Federal-RS): “Responsa-
bilização administrativa. Tendências jurisprudenciais”.

Marcelo Kras Borges (Juiz Federal-SC): “Garantismo Penal e 
o Estado de Direito Ecológico – A atuação do Poder Judiciário”.

Daniela Stump (Machado Meyer Advogados): “Responsabi-
lidade administrativa e conversão de multas ambientais: o que 
mudou com o Decreto Federal 9.179/2017”.

11h – 12h30
Sala Mármore
MESA REDONDA
Tema: “Direito da natureza e dos Animais na legislação e 

jurisprudência Mediador/mediadora: Erika Bechara (PUC-SP)”.
Debatedores:
Alessandra Galli (Unicuritiba)
José Henrique Torres (Juiz de Direito – PUC-Campinas)
Rogério Portanova (UFSC)
13h
Encerramento do 23º Congresso Brasileiro de Direito 

Ambiental ANA MARIA DE OLIVEIRA NUSDEO- Presidente 
IDPV/ FD-USP

 Aviso de 24-5-2018
Nº 197/2018-PGJ
92º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉ-

RIO PÚBLICO - 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTA E PRE-

SIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA 
CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

AVISA, que a Douta Comissão do 92º Concurso de Ingresso 
na Carreira do Ministério Público - 2017, reunida em 21-05-
2018, RESOLVEU publicar o resultado do recurso interposto 
referente ao exame oral.

Senha 01.
1. Vistos.
2. Cuida-se de recurso interposto pelo Candidato senha 01 

em face da nota média que lhe foi atribuída por conta do exame 
oral a que se submeteu durante o evolver do 920 Concurso de 
Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São 
Paulo.

3. Consoante os termos da impugnação, dividida entre as 
diversas matérias a propósito das quais arguido, o Candidato 
entende ter acertado a maior parte dos questionamentos 
formulados, donde imperiosa a atribuição de média superior 
àquela efetivamente conferida pelos Integrantes da Comissão 
Examinadora.

4. De início, cumpre aferir que o Recurso não aventa, em 
nenhuma circunstância, o descumprimento dos termos formais 
da prova oral tais como a observância das matérias insertas no 
tópico sorteado (ponto 2) ou a violação dos requisitos editalícios 
pertinentes.

5. Limita-se, dessarte, exclusivamente ao mérito das notas 
atribuídas.

6. Submetidos os tópicos respectivos aos Srs. Integrantes 
da Banca, de acordo com as matérias que, de ordinário, lhes 
incumbiam inquirir, todos, em uníssono, revendo o exame oral 
realizado, entenderam adequadas as notas individualmente atri-
buídas, que levaram, por meio de critério aritmético, à composi-
ção da média conferida ao Candidato — o qual, inclusive, foi, na 
oportunidade, revisada em termos matemáticos —, motivo que 
dá azo ao improvimento do recurso, ora analisado.

7. Como de sabença, o 920 Concurso de Ingresso na Carrei-
ra do Ministério Público de São Paulo estipulava número fixo de 
vagas a serem providas — 67 —, não comportando acréscimo.

8. Outrossim, indispensável para a aprovação que o Can-
didato obtivesse ao menos a média final 5,00, composta pela 
somatória das notas de segunda e terceira fases, acrescidas, 
após, pela existência de eventuais títulos — como encetado na 
hipótese do Recorrente.

9. Os critérios de correção e atribuição de notas pelos 
Integrantes da Banca pautaram-se pela absoluta uniformidade 
entre os Candidatos, estipulando-se, inclusive a partir de regras 
comparativas, as notas tidas como justas e adequadas a cada 
um dos Concorrentes ao Certame, conferindo-lhes, assim, 
absoluta isonomia, assegurada, demais disso, pela existência e 
observância dos sistemas de cotas.

10. E, justamente em face de tais critérios genéricos e com-
parativos de avaliação, as notas atribuídas pelos Integrantes da 
Comissão Examinadora ao Candidato Recorrente são reputadas 
corretas e adequadas, em juízo de reexame especificamente 
realizado à luz das impugnações individualmente apresentadas.

Eduardo Viegas (MP-RS): “Acesso, uso e proteção das águas. 
Balanços e desafios”.

16h30 – 17h30
COFFEE BREAK
17h30 – 19h
Sala Nave MESA REDONDA
Tema: “Avaliação de impacto ambiental e licenciamento”
Mediador: Talden Farias (UFPB)
Debatedores:
Ana Cristina Pasini da Costa (CETESB)
Ana Luci Grizzi (Veirano Advogados)
Ivan Carneiro Castanheiro (MP-SP)
Marcel Edvar Simões (IBAMA)
Maurício Guetta (Instituto Socioambiental – ISA)
19h
Hall Principal (Entrada)
Sessão de lançamento de livros
Dia 29-05-2018 (terça-feira)
9:00 hs – 10h30
Sala Nave
Painel III: Biossegurança, recursos genéticos e repartição 

dos benefícios
Presidente de Mesa: Danielle de Andrade Moreira (PUC-Rio)
Lilian Mozini (Ambiente Global): “Desafios para o acesso 

ao patrimônio genético e repartição de benefícios na Lei 
n.13.123/2015”.

Eliane Moreira (MPPA-UFPA): “Repartição de Benefícios. 
Uma visão crítica”.

Letícia Rodrigues da Silva (UFPR): “Agricultura e Biosse-
gurança”.

Valeria de Marcos (FFLCH-USP):”Agrotóxicos e produção de 
alimentos: a quem interessa essa combinação?”

Flávia Trentini (FDRB-USP): “Agricultura multifuncional. Fun-
damentos e desafios”.

9:00 hs – 10h30
Sala Mármore
Painel IV: Recursos minerais. Exploração, impacto
Presidente de Mesa: Flávia França Dinnebier (UFSC/IDPV)
Yara Schaeffer Novelli (IOF-USP): “Petróleo: Impactos sobre 

ecossistemas costeiros tropicais”.
Eliane Pereira Rodrigues Poveda (Advogada): “Exploração 

mineral: marco legal e recuperação ambiental”.
Marcelo Pereira de Souza (FFCLRP-USP): “Avaliação 

ambiental estratégica e zoneamento ambiental. Instrumentos 
adequados de prevenção”.

Carlos Eduardo Ferreira Pinto (MP-MG): “O caso SAMARCO 
e a prevenção de danos na atividade mineradora. Quais lições 
a aprender?”

Marcelo Kokke Gomes (AGU): “Compensações socioam-
bientais no licenciamento de atividades mineradoras”.

10h30 – 11h
COFFEE BREAK
11h – 12h30
Sala Nave
Painel V: Saneamento. Desafios e possibilidades
Presidente de mesa: Edson Carlos (Instituto Trata-Brasil)
Paulo H. Nascimento Saldiva (FSP-USP): “Saneamento: 

prioridade da política de saúde pública”.
Maria Luiza Granziera (Unisantos): “Saneamento no Brasil. 

Desafios e Perspectivas”.
Rogério Tavares (AEGEA): “Saneamento: Desafios e Possi-

bilidades – Criação do Fundo para Viabilização de Projetos de 
Saneamento Básico”.

Samanta Tavares de Souza (SABESP): “Fontes alternativas 
de abastecimento: cuidados e fontes de atenção”.

Fabricio Soler (Felsberg Advogados): “Os desafios do sanea-
mento no Brasil à luz dos ODS”.

11h – 12h30
Sala Mármore
Painel VI: Sociobiodiversidade na Constituição Ecológica
Presidente de Mesa: Natália Jodas (UNG/IDPV)
Liana Lima (PUC-PR): “Direito dos povos indígenas, quilom-

bolas e comunidades tradicionais: A convenção 169 da OIT e seu 
status constitucional”.

Oriel Rodrigues (CONAQ): “A perspectiva quilombola no 
julgamento da ADI 3239”.

Daniel Munduruku (Instituto Uk’a): “Povos indígenas e meio 
ambiente: uma relação de parceria”.

Claudia Regina Sala de Pinho (Rede de Comunidades Panta-
neiras): “A realidade da Proteção de comunidades Tradicionais”.

Fernanda Salles Cavedon-Capdeville (UFSC): “Refugiados 
ambientais e a experiência da RESAMA – Rede Sul-Americana 
para Migrações Ambientais”.

12h30 – 14h
INTERVALO PARA ALMOÇO
14h – 16h
Sala Nave
Painel VII: Responsabilidade civil ambiental e a noção de 

poluidor indireto
Presidente de mesa: José Helton Nogueira Diefenthäler 

Júnior (TJSP)
Patrícia Faga Iglecias Lemos (FDUSP): “Novos desafios da 

responsabilidade civil por danos ambientais: qual a abrangência 
da responsabilidade do poluidor no contexto atual?”

Annelise Monteiro Steigleder (MP-RS): “Responsabilidade 
civil do poluidor indireto – a ótica ambientalista”.

Renata Campetti Amaral (Trench Rossi e Watanbe Advo-
gados): “Responsabilidade civil do poluidor indireto – a ótica 
empresarial”.

Roberto Maia Filho (TJSP): “Responsabilidade civil do 
poluidor indireto – a jurisprudência das Câmaras Ambientais 
do TJSP”.

Tasso Alexandre Richetti Cipriano (IDPV): “Poluidorindireto 
e logística reversa. Experiência e desafios”.

14h – 16h
Sala Mármore
Painel VIII: Ordem Econômica e Meio Ambiente
Presidente de Mesa: Eduardo Wendling (IDPV)
Aloísio Lopes Pereira (Ministério da Fazenda): “Tributação 

Ambiental. Experiências”.
Carlos Eduardo Peralta Montero (UCR): “Tributação ambien-

tal no Brasil e no Direito Comparado. Possibilidades”.
Luciane Moessa de Souza (Soluções Inclusivas Sustentá-

veis): “Responsabilidade Socioambiental das Instituições Finan-
ceiras: da regulação à realidade”.

Guilherme José Purvin de Figueiredo (APRODAB): “Princí-
pios da ordem econômica e limites da sustentabilidade – Entre 
o Direito e as leis da Física”.

Fernanda Dalla Libera Damacena (UNISINOS): “O seguro e 
a compensação das vítimas de eventos relacionados ao clima”.

16h – 16h30
COFFEE BREAK
16h30 – 18h
Sala Nave
Painel IX: Meio ambiente urbano e proteção ambiental
Presidente de Mesa: Fabiano Melo (PUC-MG)
Nelson Roberto Bugalho (Prefeito Presidente Prudente/SP): 

“Controle da poluição do ar e meio ambiente urbano”.
Daniella dos Santos Dias (MPPA-UFPA): “Cidades e espaço. 

Progressos e retrocessos nos 30 anos da Constituição”.
Edson Ricardo Saleme (Unisantos): “Sustentabilidade no 

meio ambiente urbano e a Lei n. 13.465/2017”.
Denise Lucena (UFC): “IPTU progressivo. Instrumento urba-

nístico efetivo?”
Rosane Tierno (IBDU): “Proteção ambiental e direito urba-

nístico: interfaces e desafios”.
16h30 – 18h
Sala Mármore
Painel X: Proteção ambiental e procedimentos
Presidente de Mesa: Tiago Cintra Zarif (MP-SP)


